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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº     , DE 2010
(de autoria do Senador Pedro Simon)

Altera a Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009, que “Institui a Política Nacional sobre 
Mudança do Clima - PNMC e dá outras 
providências”.

O Congresso Nacional decreta:

 Art. 1º. Os artigos 3º e 4º da lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, passam 
a vigorar com a seguinte redação:  
 

“Art. 3o ..................................................
....................................................................................... 
VII – os recursos públicos destinados às ações de enfrentamento dos 

efeitos adversos de mudanças climáticas não serão objeto de nenhuma espécie de 
contigenciamento, restrição, retenção ou mudança de destinação, durante a execução 
orçamentária.” (NR)
 

“Art. 4o ..................................................
.................................................................................. 
IX - ao estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento, ao uso de tecnologias 

limpas e ao progressivo abandono do uso de fontes energéticas que utilizem 
combustíveis fósseis;” (NR)

Parágrafo único...............................................................................
 

Art. 2º. A Lei º 12.187, de 29 de dezembro de 2009, passa a vigorar acrescida do 
seguinte artigo:

“Art. 10-A.  A substituição gradativa dos combustíveis fósseis, como 
instrumento de ação governamental no âmbito da PNMC, consiste no incentivo ao 
desenvolvimento de energias renováveis e no aumento progressivo de sua participação 
na matriz energética brasileira, em substituição aos combustíveis fósseis. 

Parágrafo único. A substituição gradativa dos combustíveis fósseis será 
obtida mediante: 

I - o aumento gradativo da participação da energia elétrica produzida por 
empreendimentos de Produtores Independentes Autônomos, concebidos com base nas 
fontes eólicas de geração de energia, nas pequenas centrais hidrelétricas e de biomassa, 
no Sistema Elétrico Interligado Nacional; 

II - o incentivo à produção de biodiesel, preferencialmente a partir de 
unidades produtoras de agricultura familiar e de cooperativas ou associações de 
pequenos produtores, e ao seu uso progressivo, em substituição ao óleo diesel derivado 
de petróleo, particularmente no setor de transportes; 
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III - o estímulo à produção de energia a partir das fontes solar, eólica, 
termal, da biomassa, do aproveitamento dos efeitos cíclicos de marés, do uso de 
gradientes térmicos e da co-geração, e pelo aproveitamento do potencial hidráulico de 
sistemas isolados de pequeno porte; 

IV - o incentivo à utilização da energia térmica solar em sistemas para 
aquecimento de água, para a redução do consumo doméstico de eletricidade e industrial, 
em especial nas localidades em que a produção desta advenha de usinas termelétricas 
movidas a combustíveis fósseis; 

V - a promoção, por organismos públicos de Pesquisa e Desenvolvimento 
científico-tecnológico, de estudos e pesquisas científicas e de inovação tecnológica 
acerca das fontes renováveis de energia; 

VI - a promoção da educação ambiental, formal e não formal, a respeito 
das vantagens e desvantagens e da crescente necessidade de utilização de fontes 
alternativas e renováveis de energia em substituição aos combustíveis fósseis; 

VII - o tratamento tributário diferenciado dos equipamentos destinados à 
geração de energia por fontes renováveis e alternativas; 

VIII - o incentivo à produção de etanol e ao aumento das porcentagens de 
seu uso na mistura da gasolina; 

IX - o incentivo à produção de carvão vegetal a partir de florestas 
plantadas, devidamente licenciadas pelos órgãos ambientais competentes” (NR)

Art. 3º. Ficam suprimidos o inciso VIII do Art. 4º e o Art. 9º da Lei º 12.187, de 
29 de dezembro de 2009.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Justificação

Ao final do ano passado, por ocasião, e bem em cima, das reuniões em 
Copenhagen (COP 15) sobre os desequilíbrios climáticos que assolam o planeta, o 
Congresso Nacional aprovou e o Presidente da República sancionou a Lei 12.187/2009, 
que instituiu a Política Nacional de Mudanças Climáticas.

A despeito dos aspectos e ações controversas que permeiam o tema, 
principalmente, no que tange às responsabilidades e ações de agentes econômicos e dos 
Países, é importante frisar que o Brasil tem uma legislação específica onde se 
reconhece, independente de celeumas, que tem que haver uma política apropriada ao 
trato do tema.

Algumas nações continuam inertes ou simplesmente desconhecem a urgência 
dos problemas ambientais gerados por alterações nos padrões do clima, destaque-se 
nesse comportamento o alheamento dos EUA, China e outros que sequer foram 
signatários do protocolo de Kyoto. Ressalvando-se, é claro, a atual gestão Barack 
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Obama, esses Países nunca tomaram qualquer iniciativa para reduzir as emissões na 
atmosfera de combustíveis altamente poluentes como o carvão e petróleo. 

Pois bem, temos a nossa Lei. Entretanto, causou-me estranhamento o veto 
presidencial aposto em dispositivos da norma, que, a meu ver, estruturava objetivos 
sóbrios e exeqüíveis a nossa política climática, e, data vênia, o Poder Executivo e os 
órgãos que instruíram os vetos, utilizaram argumentos que vão na contramão do 
pretendido com a norma.

Observemos o que foi vetado e o porquê do veto:          

 “Art. 3o ..................................................
....................................................................................... 
VI - o dispêndio público com as ações de enfrentamento das alterações 
climáticas não sofrerá contingenciamento de nenhuma espécie durante a 
execução orçamentária.” 

As razões do veto:
 

“O dispositivo carreia comando com mandamentos genéricos sobre 
finanças públicas, matéria afeta a Lei Complementar, conforme previsto no art. 163, I, 
da Constituição Federal. Ademais, o dispositivo contraria o princípio presente na Lei 
de Responsabilidade Fiscal de que as prioridades de cada exercício devam ser 
definidas por meio das leis de diretrizes orçamentárias.” 

Ora, se o País quer realmente que se afirme uma Política Nacional sobre  
Mudanças Climáticas, ou, francamente falando, que exista qualquer política pública em 
qualquer setor, é impossível sem a continuidade de seus programas.

Outro dispositivo vetado e suas razões:
 

“Art. 4o ..................................................
.................................................................................. 
III - ao estímulo ao desenvolvimento e ao uso de tecnologias limpas e ao 

paulatino abandono do uso de fontes energéticas que utilizem combustíveis 
fósseis;

....................................................................................” 

O motivo alegado: 

“A atual política energética do Pais já tem priorizado a utilização de 
fontes de energia renováveis em sua matriz e obtido avanços amplamente reconhecidos 
no uso de tecnologias limpas. Uma das balizas dessa política é o aproveitamento 
racional dos vários recursos energéticos disponíveis, o que torna inadequada uma 
diretriz focada no abandono do uso de combustíveis fósseis. A estratégia para o setor 
deve atender aos princípios e objetivos estabelecidos pela Lei no 9.478, de 6 de agosto 
de 1997, que congrega a proteção ao meio ambiente a outros valores relevantes para a 
política e a segurança energéticas.” 
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Parece-me que tal justificativa estaria melhor numa improvável num veto de 
Política Ambiental subscrita pelos EUA ou pela China. É imprescindível a fixação de 
maneira sincrônica e diacrônica em todos os nossos normativos, como nossas diretrizes 
primordiais o desenvolvimento de fontes energéticas menos insalubres e de menor 
potencial lesivo ao ambiente. 

E por fim o último veto: 

“Art. 10.  A substituição gradativa dos combustíveis fósseis, como 
instrumento de ação governamental no âmbito da PNMC, consiste no incentivo 
ao desenvolvimento de energias renováveis e no aumento progressivo de sua 
participação na matriz energética brasileira, em substituição aos combustíveis 
fósseis. 
Parágrafo único. A substituição gradativa dos combustíveis fósseis será obtida 
mediante: 
I - o aumento gradativo da participação da energia elétrica produzida por 
empreendimentos de Produtores Independentes Autônomos, concebidos com 
base nas fontes eólicas de geração de energia, nas pequenas centrais 
hidrelétricas e de biomassa, no Sistema Elétrico Interligado Nacional; 
II - o incentivo à produção de biodiesel, preferencialmente a partir de unidades 
produtoras de agricultura familiar e de cooperativas ou associações de 
pequenos produtores, e ao seu uso progressivo em substituição ao óleo 
diesel derivado de petróleo, particularmente no setor de transportes; 
III - o estímulo à produção de energia a partir das fontes solar, eólica, termal, 
da biomassa e da co-geração, e pelo aproveitamento do potencial 
hidráulico de sistemas isolados de pequeno porte; 
IV - o incentivo à utilização da energia térmica solar em sistemas para 
aquecimento de água, para a redução do consumo doméstico de eletricidade e 
industrial, em especial nas localidades em que a produção desta advenha de 
usinas termelétricas movidas a combustíveis fósseis; 
V - a promoção, por organismos públicos de Pesquisa e Desenvolvimento 
científico-tecnológico, de estudos e pesquisas científicas e de inovação 
tecnológica acerca das fontes renováveis de energia; 
VI - a promoção da educação ambiental, formal e não formal, a respeito das 
vantagens e desvantagens e da crescente necessidade de utilização de fontes 
renováveis de energia em substituição aos combustíveis fósseis; 
VII - o tratamento tributário diferenciado dos equipamentos destinados à 
geração de energia por fontes renováveis; 
VIII - o incentivo à produção de etanol e ao aumento das porcentagens de seu 
uso na mistura da gasolina; 
IX - o incentivo à produção de carvão vegetal a partir de florestas plantadas.” 

O que se diz sobre as razões  do veto: 

“O dispositivo pretende indicar as formas de substituição dos 
combustíveis fósseis na matriz energética brasileira. Essa indicação, entretanto, 
não está adequadamente concatenada com as necessidades energéticas do País, 
o que pode fragilizar a confiabilidade e a segurança do sistema energético 
nacional. 
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Há que se destacar, por exemplo, que as diretrizes do dispositivo desconsideram 
a possibilidade de utilização de energia produzida a partir de centrais 
hidrelétricas, fonte que contribui sobremaneira para que a matriz energética 
brasileira esteja entre as mais limpas do mundo, além de constituir grande parte 
da geração de energia elétrica do País. 
Assim, as diretrizes da PNMC e da Política Energética Nacional deverão ser 
harmonizadas de forma a proteger o meio ambiente e, ao mesmo tempo, 
garantir a segurança energética necessária para o desenvolvimento do País.”

No único dispositivo em que são claramente delineadas ações objetivas que 
darão substância a PNMC, o governo veta alegando uma possível fragilização e uma 
conseqüente insegurança e falta de confiabilidade no setor energético. Infelizmente, 
estas alegações retiram toda e qualquer perspectiva de ações realmente eficazes para 
sanar o preocupante desequilíbrio climático que acomete o planeta. Resta a dúvida se é 
para valer o discurso preservacionista brasileiro. 

Esses são os motivos que me levam a propor, novamente e com algumas 
correções, os dispositivos retirados. Contudo, além disso, entendo por bem retirar 
qualquer menção de propósito regulatório do mercado de crédito de carbono. Sem entrar 
na discussão da mensurabilidade dos títulos que este mercado geraria e negociaria, 
prefiro partir de uma perspectiva que considero preliminar: os esforços para o resgate da 
qualidade de vida de todos os seres e, concomitante, da integridade climática e 
estrutural do planeta, que não pode ser visto sobre a ótica mercantilista, onde os títulos 
do mercado de carbono funcionariam com uma espécie de indulgência com licença, não 
mais para pecar, mas para sujar, poluir e degradar a vida.

A gravidade dos problemas ambientais gerados, seja pelo homem, seja por 
fenômenos naturais – de distinção complexa -, resulta num desequilíbrio climático que 
antecede qualquer viés ou qualquer premissa de que os prejuízos podem ser evitados 
pelo caminho do mercado.

Sala das Sessões, 

Senador Pedro Simon      
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Legislação citada
LEI Nº 12.187, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.
Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o  Esta Lei institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e estabelece seus 
princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos.
Art. 3o  A PNMC e as ações dela decorrentes, executadas sob a responsabilidade dos entes 
políticos e dos órgãos da administração pública, observarão os princípios da precaução, da 
prevenção, da participação cidadã, do desenvolvimento sustentável e o das responsabilidades 
comuns, porém diferenciadas, este último no âmbito internacional, e, quanto às medidas a serem 
adotadas na sua execução, será considerado o seguinte:
VI – (VETADO)
Art. 4o  A Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC visará:
VIII - ao estímulo ao desenvolvimento do Mercado Brasileiro de Redução de Emissões - 
MBRE.
Art. 9o  O Mercado Brasileiro de Redução de Emissões - MBRE será operacionalizado em 
bolsas de mercadorias e futuros, bolsas de valores e entidades de balcão organizado, autorizadas 
pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM, onde se dará a negociação de títulos mobiliários 
representativos de emissões de gases de efeito estufa evitadas certificadas.
Art. 10.  (VETADO)

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.187-2009?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Msg/VEP-1123-09.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Msg/VEP-1123-09.htm

